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INTRODUÇÃO

	A utilização dos recursos hídricos para fins de recreação 
tem sido crescente ao longo dos últimos anos no Brasil, devido, 
especialmente à busca pelo desenvolvimento de atividades em 
contato com o meio natural, em contraposição à vida moderna 
nos grandes centros urbanos.

Apesar da crescente utilização das águas para fins 
recreacionais, nota-se uma carência de estudos e programas de 
monitoramento que avaliem as condições de balneabilidade, 
especialmente em balneários de águas doces, o que favorece 
o contato de banhistas com águas contaminadas por efluentes 
domésticos e/ou industriais.

Atualmente, no Brasil, a avaliação de balneabilidade, deve 
atender aos padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA 
274, de 29 de novembro de 2000. De acordo com a referida 
resolução, as condições de balneabilidade das águas doces são 
avaliadas em categorias, definidas de acordo com os teores de 
coliformes fecais (termotolerantes) ou Escherichia coli. 

Tais indicadores, no entanto, não demonstram, neces-
sariamente a origem humana do material fecal, tendo em vista 
que a E.coli pode também ser encontrada em fezes de outros 
animais.  Além disso, tais parâmetros não são bons indicadores 
da presença de protozoários e vírus entéricos (Von SPERLING, 

2005).
Além disso, os banhistas estão expostos a riscos de outra 

natureza, tais como físicos (visibilidade) e outras substâncias 
que possam oferecer riscos à saúde dos mesmos.

Uma das principais dificuldades dos gestores ambientais 
é certamente a conversão de dados complexos em informações 
compreensíveis e acessíveis ao público não técnico. Desta 
forma, diversas áreas do conhecimento que estudam temas 
como poluição atmosférica, qualidade da água e economia, têm 
se utilizado de índices que, independentemente do objeto de 
estudo, visam converter determinada série de dados em uma 
informação sucinta e inteligível (SMITH, 1989).

Neste contexto, a utilização de índices de qualidade 
da água tem crescido ao longo dos últimos anos, devido à sua 
aplicabilidade em transmitir informações sobre o grau de po-
luição de corpos hídricos. Entretanto, grande parte dos índices 
desenvolvidos apresentaram limitações de aplicação, devido, 
especialmente, à perda de informações durante o processo 
de agregação e a interferência de uma variável sobre a outra 
(NAGELS et al.,2001). 

Desta forma, o processo de desenvolvimento de um 
índice de qualidade da água adotando-se o princípio do mínimo 
operador, conforme propõe Smith (1990), busca eliminar tais 
efeitos, além de permitir a inclusão ou exclusão de variáveis, 
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RESUMO

A utilização das águas para a prática de atividades de lazer sempre esteve presente na cultura humana, principalmente empaíses de clima 
favorável e com vasta riqueza de recursos hídricos.  Esse uso, tendo em vista o risco oferecido à saúde humana, demanda requisitos específicos de qualidade 
da água, ou seja, que atendam às condições de balneabilidade. Neste contexto, este trabalho propõe uma metodologia para a avaliação das condições de 
balneabilidade em águas doces no Brasil, visando aprimorar os métodos atualmente adotados, através da construção de um índice integrado de qualidade da 
água voltado para a balneabilidade. O índice proposto foi baseado no método do mínimo operador, apresentando as variáveis Escherichia coli, densidade 
de cianobactérias, turbidez e pH. Conforme os resultados obtidos, a qualidade das águas de determinado balneário é classificada em Excelente, Muito boa, 
Satisfatória, Imprópria ou Muito ruim. O trabalho buscou contribuir para o processo de gestão do uso recreacional das águas, visando aprimorar a avalia-
ção e divulgação das condições de balneabilidade em águas doces no Brasil, além de subsidiar a realização de novos estudos específicos, de forma a assegurar 
melhores condições de salubridade aos usuários.

Palavras Chave:  Índice de qualidade da água. Balneabilidade. Gestão de recursos hídricos.
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sem interferir no resultado global do índice. Entretanto, a for-
mulação de índices baseados na utilização do processo mínimo 
operador apresenta melhor aplicação para fins de avaliação de 
usos específicos e restritivos da água.

Portanto, este sistema de classificação aparece como 
uma alternativa para se evitar uma classificação inadequada, 
geralmente promovida pelo uso de índices, ainda mais se con-
siderarmos todos os parâmetros que compõem o índice como 
fundamentais e restritivos ao uso, em especial, usos para fins 
de potabilidade e recreação de contato primário.

A partir da contextualização anterior, este trabalho tem 
por objetivo principal o desenvolvimento de uma metodologia 
para a avaliação das condições de balneabilidade em águas doces 
no Brasil, visando aprimorar os métodos atualmente adotados, 
através da proposição de um índice integrado de qualidade da 
água. Para tal, considera-se a praticidade do índice na transmis-
são das informações ao público frequentador dos balneários. 

MATERIAL E MÉTODOS

Para o levantamento das variáveis de qualidade da água 
mais significativas para a avaliação do uso recreacional de contato 
primário das águas doces no Brasil, optou-se pela utilização da 
técnica Delphi (LINSTONE; TUROFF, 1975).Deste modo, foram 
consultados 18 especialistas nos temas de qualidade das águas, 
saneamento e saúde pública, atuantes em universidades, órgãos 
ambientais e empresas de saneamento. Tais profissionais foram 
selecionados através da Plataforma Lattes do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, sendo 
selecionados aqueles com a maior titulação, além da produção 
técnica e científica correlacionada ao tema da pesquisa.

Solicitou-se aos convidados, a avaliação de 43 parâme-
tros previamente selecionados, e sua influência nabalneabilidade 
de águas doces no Brasil. Foi adotada a técnica de questionário 
eletrônico, realizado em duas rodadas. Em ambas as rodadas 
os participantes poderiam sugerir a inserção de outros parâ-
metros, sendo que no último questionário, foi solicitado aos 
participantes a seleção de seis parâmetros mais relevantes para 
a composição de um índice de balneabilidade, no intuito de se 
obter os mais relevantes.

Para a seleção dos parâmetros que deveriam compor 
o índice foram considerados diversos fatores como: resultado 
do painel de especialistas, relevância junto à literatura especia-
lizada, notadamente as evidências epidemiológicas e diretrizes 
internacionais (DUFOUR, 1984; PRUSS, 1998; ANZECC/
ARMCANZ, 2000; NZME, 2003; EU, 2006; HC, 2010). Além 
de considerar a viabilidade deimplementação (duração e custos 
das análises, disponibilidade em laboratórios e possibilidade de 
avaliação in situ). 

Devido aos elevados custos inerentes a este tipo de 
monitoramento, o índice proposto contém quatro parâmetros 
de qualidade da água. Como o monitoramento de balneabilidade, 
normalmente, é realizado com frequência semanal, entende-se 
que um elevado número de parâmetros, alguns com alta comple-
xidade laboratorial de análise, poderia inviabilizar sua utilização 

na maior parte dos balneários de água doce.
Os valores de referência (curvas de qualidade), utili-

zados neste trabalho, foram fundamentados junto a estudos 
epidemiológicos e legislação específica, quando disponível. 
Nestes casos, onde o padrão é estipulado pela legislação, foi 
adotado como referência o valor de 50 para a curva q, corres-
pondendo ao limite inferior da classe de qualidade denominada 
Satisfatório, ou seja, a água seria considerada como própria ao 
uso recreacional de contato primário, caso o resultado do índice 
fosse maior ou igual a 50. 

No entanto, parte dos parâmetros integrantes do índice 
não possui valores de referência estabelecidos, como é o caso dos 
parâmetros de natureza estética como a turbidez. Deste modo, 
foram adotados como referência os valores estabelecidos pela 
Resolução CONAMA 357/2005, por meio da distinção de classes 
de qualidade de água e da utilização da relação inversamente 
proporcional existente entre turbidez e claridade visual da água. 
Esta relação é utilizada como critério na Nova Zelândia, país 
com ampla experiência e com diversos projetos desenvolvidos 
sobre qualidade e o uso recreacional das águas.

Para a formulação do índice proposto, foi adotada a 
metodologia do mínimo operador, conforme proposto nos 
trabalhos de Smith (1989, 1990) e Nagels et al. (2001). Esta 
escolha foi realizada no intuito de se evitar a perda de infor-
mações na agregação dos resultados devido à interferência do 
resultado de um parâmetro sobre o outro. Neste contexto, não 
foram atribuídos pesos aos parâmetros que compõem o índice, 
pois entende-se que a variável limitante (o parâmetro de pior 
desempenho), deveria representar o resultado geral do índice, 
especialmente em casos de usos restritivos da água como a 
recreação de contato primário.

A partir da determinação dos valores de referência, 
foram traçadas as curvas de qualidade por meio de regressões 
polinomiais, determinando as equações e o resultado do teste 
R2 para avaliação da qualidade da curva gerada. A regressão 
polinomial é utilizada para o desenvolvimento de curvas de qua-
lidade em índices de qualidade da água (PNMA, 2003; SOUZA 
& LIBÂNIO, 2009, DAVIES-COLLEY; BALLANTINE, 2010).

As equações geradas com o desenvolvimento da curva 
de qualidade permitem o cálculo dos valores do subíndice (q) 
para cada parâmetro do índice, possibilitando o seu enquadra-
mento na respectiva classe de qualidade proposta para o índice. 

A definição das faixas de qualidade do Índice de Condi-
ções de Balneabilidade - ICB, deu-se a partir de uma adaptação 
da classificação das águas recreacionais proposta na Resolução 
CONAMA 274/2000, com base na concentração de Coliformes 
termotolerantes ou E.coli nas águas. Às quatro classes propostas 
na Resolução - Excelente, Muito Boa, Satisfatória e Imprópria 
– foi adicionada a classe denominada “Muito ruim”. 

Esta inclusão, para a classificação final dos resultados, 
foi motivada pela possibilidade de níveis elevados de contami-
nação que justificariam uma interdição imediata e demandariam 
ações e/ou intervenções diferenciadas por parte dos gestores 
dos balneários para reduzir o risco à saúde dos usuários.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Variáveis e curvas de qualidade

A elaboração de curvas de qualidade para os parâmetros 
integrantes do índice, parte do pressuposto de que a qualidade 
da água para determinado uso varia gradualmente, não sendo 
restrita apenas aos valores estabelecidos como próprio ou im-
próprio (DAVIES-COLLEY; WILLCOCK, 2004). Desta forma, 
a representação desta variação em diferentes classes consiste em 
uma ferramenta de gestão mais adequada à verificação de ten-
dências e, consequentemente, ao processo de tomada de decisão.

A partir da avaliação de diversas variáveis de qualidade 
de água através da realização do painel Delphi, foi possível vis-
lumbrar quais seriam as mais aplicáveis ao contexto brasileiro. 
Cabe ressaltar, que todo painel de especialistas reflete a opinião 
do grupo respondente, não sendo, necessariamente, o consenso 
dos profissionais da área. Entretanto, em função de o grupo 
consultado possuir representantes dos principais setores que 
lidam diretamente com o tema (universidades, órgãos ambientas 
estaduais e empresas de saneamento), os resultados demons-
tram importantes tendências para a avaliação de condições de 
balneabilidade em águas doces no Brasil (Tabela 1).

Tabela 1 - Parâmetros com percentual de inclusão acima de 
60% ao longo do painel Delphi

Nota: (-) Não obtiveram 60% de percentual de inclusão na referida rodada

Desta forma, considerando a opinião dos especialistas 
consultados, bem como os critérios utilizados pelas principais 
agências ambientais internacionais e estudos correlatos, os 
parâmetros selecionados para a composição do Índice de con-
dições de balneabilidade e seus respectivos objetivos seguem 
apresentados na Tabela 2.

Tabela 2 - Parâmetros de qualidade da água selecionadas para 
compor o Índice de Condições de Balneabilidade – ICB.

Devido especialmente aos riscos de incidência de do-
enças a partir de atividades recreacionais de contato primário 
com as águas, os indicadores microbiológicos, como a E.coli, 
foram os mais bem avaliados pelo grupo de especialistas con-
sultados (100% de inclusão). Além disto, sua utilização para 
fins de classificação das águas doces segundo a balneabilidade, 
apresenta consenso, dentre as principais diretrizes e estudos 
epidemiológicos correlatos, como o melhor indicador da pre-
sença de material de origem fecal nas águas e sua relação com 
a incidência de infecções gastrointestinais (DUFOUR, 1984; 
PRUSS, 1998).

Para a atribuição das escalas das classes de qualidade e 
o desenvolvimento da curva de qualidade para E.coli (Figura 2; 
Tabela 3), foram adotados os valores de referência já determi-
nados pela Resolução CONAMA 274/2000, haja vista a inexis-
tência de estudos epidemiológicos específicos para o ambiente 
brasileiro. Ademais, a classificação proposta nesta Resolução é 
devidamente regulamentada no país, com valores condizentes 
aos apresentados nos estudos epidemiológicos desenvolvidos 
para águas doces.

Figura 2 - Curva de qualidade (q) para E.coli

Tabela 3 - Equações para o cálculo de q para E.coli.

De acordo com a referida Resolução, as águas doces são 
consideradas impróprias quando a concentração de E.coli for 
maior que 800 ufc/100mL  devido ao risco de incidência de 
doenças, especialmente gastroenterites. Este valor chega a 
ser até mais restritivo comparado ao limite de 900 ufc/mL 

adotado pela Diretiva Europeia 2006/7/EC. 

Na proposta desse trabalho, o valor de 2000 ufc/100 mL, 
foi adotado como referência para a classe Muito Ruim, já que é 
o valor utilizado pela própria Resolução CONAMA 274/2000 
como padrão para condições impróprias para balneabilidade, 
caso este valor seja excedido na última amostragem em uma 

Parâmetro Pesos 
1ª rodada 2ª rodada 

Escherichia coli 13,7 11,3 
Óleos e graxas 6,7 5,8 
pH 8,6 5,52 
Densidade de cianobactérias 8,2 6,02 
Nitrogênio amoniacal total - 6,88 
Turbidez - 5,72 
Oxigênio dissolvido - 5,42 
Enterococcus - 5,28 
 

Parâmetro Aplicação 

Escherichia coli Indicador de contaminação fecal 
(Riscosde infecção por patógenos) 

Densidade de 
cianobactérias 

Riscos à saúde humana e aspectos 
estéticos 

pH Segurança e conforto para a prática 
recreacional (Irritações de olhos e pele) 

Turbidez Fatores de segurança e estéticos para a 
prática recreacional 

 

 

E.coli (ufc/100mL) Equação 

E.coli< 800 y = 2E-05x² - 0,0785x + 101,82 

800 ≤ E.coli ≤ 3157 y = -0,0208x + 66,667 

E. coli> 3157 q=1 
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série de 5 amostras.
A referida resolução ainda dispõe sobre a necessidade 

de investigação de organismos patogênicos, caso a contamina-
ção verificada seja sistemática, embora não defina tais critérios. 

Já a Portaria 2914 de 2011do Ministério da Saúde, 
referente aos padrões de potabilidade,recomendao monitora-
mento de Giardia spp. e oocistos de Cryptosporidium  spp., para 
os sistemas de abastecimento que utilizam águas de mananciais 
superficiais, no caso dos níveis de atingirem média geométrica 
anual superior a 1000 E.coli/100mL. 

Neste sentido, este procedimento poderia ser uma 
alternativa para os balneários, caso estes sejam enquadrados 
frequentemente na classe denominada imprópria (ou seja, caso 
sejam classificados como muito ruins), devido aos altos níveis 
de contaminação previstos na classe proposta.

Outra tendência observada a partir do painel Delphi, 
consistiu na preocupação em se inserir um parâmetro que in-
dicasse uma possível contaminação por cianotoxinas, devido às 
constantes florações de algas em ambientes aquáticos tropicais 
e subtropicais e, consequentemente, aos possíveis riscos à saú-
de. Neste sentido, a densidade de cianobactérias foi o segundo 
indicador mais bem avaliado pelos especialistas consultados, 
com 91,6 % de inclusão ao final da segunda rodada.

Conforme Stewart et al. (2006), apesar da escassez de 
evidências epidemiológicas conclusivas sobre os riscos associados 
ao uso recreacional das águas com florações de cianobactérias, 
a World Health Organization -WHO e países como a Austrália, 
Canadá e diversas nações europeias têm recomendado, em suas 
diretrizes, níveis limítrofes de cianobactérias para a recreação 
de contato primário. Desta forma, fica evidenciada a relevância 
da utilização de densidade de cianobactérias como critério para 
classificação e avaliação de condições de balneabilidade. 

Além dos riscos à saúde, florações de algas podem se 
tornar esteticamente repulsivas ao uso recreacional devido a 
formações de nata e à possibilidade de odores desagradáveis. 
Desta forma, o sabor e odor da água podem ser usados como 
sinais de alerta para ocorrência de cianobactérias. Contudo, é 
importante destacar que a ausência de sabor e odor não implica 
na ausência de cianobactérias e, consequentemente, de ciano-
toxinas (CHORUS; BARTHAM, 1999).

No Brasil, a Resolução CONAMA 274/2000 não 
estabelece padrões para densidade de cianobactérias em águas 
recreacionais. Porém, as escalas e os valores adotados como 
referência para elaboração da curva de qualidade - q (Figura 3 
e Tabela 4) foram estipulados a partir das seguintes referências: 
Resolução CONAMA 357/2005, que estabelece tais valores para 
as classes de uso dos corpos hídricos, Portaria 2914 de 2011 
do Ministério da Saúde, Deliberação Normativa Conjunta do 
COPAM/CERH01/2008 e por trabalhos correlatos (PILLOTO 
et al., 1997; CHORUS; BARTHRAM, 1999; FUNASA, 2003; 
NZMFE, 2009).

O valor de densidade de cianobactérias proposto para 
a classe “Excelente” foi estipulado a partir da diretriz adotada 
na Nova Zelândia, a qual estabelece o valor de 500 cel/mL 
como limite para a classe de melhor qualidade em seu sistema 
de classificação, conforme NZMFE (2009). Já o valor de 5.000 
cel/mL, estipulado para a classe de qualidade superior ao limite 

de uso proposta neste trabalho, deu-se em função de estudo 
epidemiológico desenvolvido por Pilloto et al.(1997), no qual 
foi verificado que a partir da exposição dos banhistas a águas 
com concentrações superiores ao referido valor, apresentaram 
incidência de sintomas significativamente maior que ao dos 
usuários não expostos. 

Para mananciais de abastecimento a FUNASA (2003)
recomenda que valores entre 10.000 e 20.000 cel/mL indicam 
o início de uma floração de cianobactérias, sendo que, caso se 
verifique um aumento do número de células em um conjunto 
de pelo menos três amostras consecutivas, recomenda-se o 
monitoramento semanal do manancial. As florações de algas 
com densidades entre 20.000 a 100.000 cel/mL confirmam a 
degradação da qualidade da água (sendo a floração já visível 
no corpo hídrico), enquanto valores acima de 100.000 cel/mL 
indicariam alto risco aos usuários, especialmente nos casos em 
que a floração apresentar gêneros potencialmente tóxicos.

As diretrizes para águas recreacionais na Austrália e no 
Canadá recomendam o limite de 20.000 e 100.000 cel/mL, res-
pectivamente, para a recreação de contato primário. No entanto, 
Pilloto et al. (1997) questionam a adoção do limite de 20.000 
cel/mL, por considerá-lo insuficiente para assegurar menores 
riscos à saúde dos banhistas.

No caso do Brasil, a Resolução CONAMA357/2005, 
estabelece que o padrão para densidade de cianobactérias para 

 

Cianobactérias 
(cel/mL) Equação 

0 <DC< 10.000 y =2E-07x²-0,0063x+96,834 

10.000 ≤ DC< 20.000 y =-0,0025x + 75 

20.000 ≤ DC< 100.000 y =-0,0003x + 31 

DC≥ 100.000 q = 1 

 

Tabela 4 - Equações para o cálculo de q para Densidade de 
cianobactérias

Figura 3 - Curva de qualidade (q) para Densidade de Cianobactérias
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águas doces enquadradas na classe 2, na qual está inserida a re-
creação de contato primário, é de 20.000 cel/mL. Entretanto, a 
Deliberação Normativa Conjunta do COPAM/CERH 01/2008, 
que estabelece os padrões para classificação da qualidade das 
águas no estado de Minas Gerais, determinou o valor de 10.000 
cel/mL como o limite para a recreação de contato primário. 
Deste modo, este valor foi utilizado como limite para o uso de 
contato primário.

Dentre os parâmetros comumente associados aos 
aspectos estéticos visuais da qualidade da água, a turbidez foi 
o parâmetro mais frequente (66,6%) na avaliação dos especia-
listas consultados. Sua importância para fins de balneabilidade 
também ficou destacada pelo peso médio obtido (5,72), sendo 
este mais elevado do que os observados para parâmetros como 
oxigênio dissolvido e pH, os quais são recorrentes em estudos 
de qualidade da água.

A turbidez, medida em unidades nefelométricas (UNT), 
consiste em um parâmetro frequentemente utilizado por ins-
trumentos regulatórios para descrever a visibilidade em águas 
doces, pois além de ser um fator estético, a segurança da ativi-
dade recreacional também é influencia a capacidade do banhista 
em visualizar possíveis ameaças, como a presença de rochas 
e cavidades submersas. A turbidez também apresenta grande 
praticidade quanto ao baixo custo e à rapidez para a obtenção 
de resultados. Entretanto, Davies-Colley; Smith (2001) e Steel; 
Neuhausser (2002) apontam o parâmetro claridade, medida 
através do método Black Disc, como o mais adequado para 
avaliar a claridade visual das águas. 

Conforme Nagels et al.(2001), a turbidez pode ser 
adotada para avaliação da claridade em águas recreacionais, 
pois apresenta comportamento inverso à claridade visual. A 
turbidez corresponderia a aproximadamente trêsvezes o valor 
da claridade, medida através do Black Disc (SMITH et al., 1997) 
e a quatro vezes a claridade visual medida através do disco de 
Secchi (DAVIES-COLLEY et al., 1993).

Portanto, a turbidez pode ser um recurso válido para a 
avaliação da claridade visual das águas especialmente em locais 
onde é um parâmetro recorrente em programas de monitora-
mento que não contemplam medições diretas de claridade visual. 
No caso do Brasil, cabe ressaltar que a claridade visual medida 
através do Black Disc ainda não foi adotada, o que consiste em 
um fator limitante para a sua adoção imediata no índice proposto. 

A Resolução CONAMA 357/2005 estabelece os valores 
de 40 e 100 UNT como limítrofes para cursos d´água enqua-
drados nas classes 1 e 2, respectivamente, as quais preveem o 
uso recreacional de contato primário. Porém, além da resolução 
específica para fins de balneabilidade não determinar tais valores, 
águas com turbidez de 40 UNT possuiriam uma claridade de 7,5 
cm, o que seria insuficiente para possibilitar a identificação de 
quaisquer riscos no leito de um corpo hídrico, pelos usuários. 

Deste modo, os valores de referência para a elaboração 
da curva de qualidade referente ao parâmetro turbidez (Figura 4 
e Tabela 5), foram elaborados considerando critérios relativos à 
claridade visual. Atribuiu-se o padrão de 10 UNT como o valor 
máximo ideal indicado para a prática de recreação de contato 
primário, o que corresponderia ao limite de 30 cm de claridade, 
próxima do valor de 8 UNT proposto por Nagels et al. (2001) 

para o uso recreacional de contato primário.

Figura 4 - Curva de qualidade (q) para Turbidez

Conforme a Health Canada (1992), em águas com tur-
bidez naturalmente elevada, em níveis que possam comprometer 
a visibilidade dos banhistas durante a prática recreacional, seria 
necessária a remoção de ameaças presentes no leito dos corpos 
d´água (galhos, rochas, bancos de areia), bem como a sinalização 
da profundidade. 

Embora águas turvas não sejam esteticamente agradáveis 
para a maioria das pessoas, outros fatores, como a alta tempe-
ratura do ar, podem influenciar o banhista ao uso recreacional 
em tais condições de visibilidade (VON SPERLING; VON 
SPERLING, 2010). Desta forma, o aspecto comportamental é 
bastante subjetivo, apesar do maior risco de acidentes em águas 
com baixa visibilidade. Por outro lado, a utilização de águas 
recreacionais com baixa turbidez, além de fatores estéticos e de 
riscos físicos, pode contribuir para a redução de riscos à saúde.

Sugere-se, portanto que, nos casos de turbidez elevada 
para águas doces no Brasil, a recreação possa ser permitida 
quando não forem detectados riscos de natureza microbioló-
gica, quando não sejam verificadas ameaças no leito do corpo 
hídrico, bem como quando seja promovida a sinalização de 
profundidade, de forma a alertar o público frequentador sobre 
os riscos do mergulho. 

Já o pH consiste em uma das variáveis mais utilizadas 
para a avaliação da qualidade da água no mundo. Está presen-
te nos índices mais adotados (BROWN et al.,1970), além de 
constar nas principais diretrizes de balneabilidade (HC, 1992, 
ANZECC/ ARMCANZ, 2000) e no índice para recreação de 
contato primário proposto por NAGELS et al. (2001).

Os resultados do painel Delphi demonstraram a im-
portância do referido parâmetro para o contexto brasileiro, 

 

Turbidez (UNT) Equação 

0 ≤ Turbidez <10 y = 0,1644x2 - 6,7602x +100,93 

10 < Turbidez<100 y = 0,0048x2 - 1,0741x +60,259 

Turbidez ≥ 100 q =1  

 

Tabela 5 - Equações para o cálculo de q para Turbidez
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conforme a opinião do grupo de especialistas participantes, 
sendo o terceiro parâmetro mais frequente (83,3%), ao final da 
segunda rodada. 

Em relação aos valores limítrofes de pH para a recreação 
de contato primário, foram adotados os níveis já estabelecidos 
pela Resolução CONAMA 274/2000 (6 ≤ pH ≥ 9) como va-
lores de referência para a elaboração da curva de qualidade - q 
(Figura 5 e Tabela 6).

Como valor ótimo para a recreação de contato pri-
mário (q=100), foi adotado o valor de pH 7,4 que, conforme 
ANZECC/ ARMCANZ (2000), consiste no pH do fluido 
lacrimal. No entanto, cabe ressaltar que o desconforto pode 
variar conforme a sensibilidade do usuário, sendo as faixas de 
qualidade recomendadas apenas como uma referência com base 
em valores obtidos por NAGELS et al. (2001).

Figura 5 - Curva de qualidade (q) para pH

Tabela 6 - Equações para o cálculo de q para pH

Índice de condições de Balneabilidade-ICB

As faixas de qualidade, referentes ao índice de balne-
abilidade, foram estabelecidas a partir de uma adaptação da 
proposta da Resolução CONAMA 274/2000. Segundo esta 
resolução, as águas recreacionais podem ser classificadas como 
Excelente, Muito Boa, Satisfatória e Imprópria, em função da 
concentração de Coliformes termotolerantes ou E.coli nas águas. 
No entanto, entende-se que a classificação das águas como 
impróprias pode ocorrer em escalas distintas (magnitude e fre-
quência), o que demandaria uma subclassificação, no intuito de 
se adotar medidas apropriadas às especificidades das ocorrências 
verificadas nos balneários. 

Neste contexto, determinados balneários podem ser 

considerados impróprios em certos períodos, devido ao aumento 
do escoamento superficial durante eventos chuvosos, ou mesmo 
outras causas como o extravasamento de uma rede de esgoto, 
floração de algas, ou outros fatores que possam comprometer 
temporariamente a classificação da balneabilidade. Outras 
áreas podem apresentar níveis de contaminação extremamente 
elevados durante longos períodos, ou até mesmo de forma sis-
temática, o que demandaria uma investigação aprofundada das 
causas poluidoras, conforme já previsto pela própria Resolução 
CONAMA 274/2000 (Artigo 2; parágrafo 5), que recomenda 
a investigação de organismos patogênicos em balneários siste-
maticamente impróprios.

Desta forma, optou-se neste trabalho pela inclusão de 
mais uma classe (Muito Ruim) para a classificação final dos re-
sultados, sendo esta, referente a níveis elevados de contaminação 
que justificariam interdição imediata até a elaboração de inves-
tigações mais aprofundadas sobre o risco à saúde dos usuários. 

Os intervalos das faixas de qualidade foram baseados 
em índices de qualidade da água consagrados e amplamente 
utilizados, como o de Brown et al.(1970) e o índice específico 
proposto para a atividade recreacional de Nagels et al.(2001) 
que também adotou cinco classes de qualidade.

O sistema de classificação proposto, pode ser melhor 
aproveitado como uma forma de representação dos resultados 
das análises de qualidade da água, para subsidiar tomadas de de-
cisões por parte dos gestores e agências reguladoras ambientais. 
É o caso do estabelecimento de metas de curto, médio ou longo 
prazo, bem como a comparação entre áreas e a geração de pro-
dutos cartográficos para facilitar a representação da classificação.

Conforme a Resolução CONAMA274/2000, a classifica-
ção de qualidade das águas para balneabilidade é dada a partir dos 
resultados de um conjunto de cinco amostras, coletadas durante 
cinco semanas ou com intervalo mínimo de 24 horas entre as 
amostras, devendo estar com pelo menos 80% dos resultados 
compatíveis com os níveis previstos para E.coli ou coliformes 
termotolerantes. A referida resolução ainda recomenda que as 
amostragens sejam realizadas nos dias de maior afluência do 
público ao balneário.

Conforme NZME (2003), as amostragens devem ser 
realizadas nos locais e períodos mais representativos para carac-
terizar a exposição do usuário aos fatores de risco, efetuando-se, 
inclusive, análises durante períodos chuvosos. 

Em consulta a um painel de especialistas, Martins (2012) 
verificou que a maioria dos profissionais consultados concorda 
com o sistema adotado na legislação brasileira. Entretanto, foi 
recomendado pela maior parte dos especialistas, que o processo 
de avaliação da qualidade das águas nos balneários seja iniciado 
4 semanas antes da alta temporada de visitação.

No entanto, os métodos comumente utilizados para aná-
lise microbiológica das águas não permitem resultados imediatos, 
por demandarem pelo menos 24 horas (WEISBERG, 2007), o 
que impossibilita a divulgação das condições de balneabilidade 
no momento da atividade recreacional. 

Neste contexto, o sistema adotado pela Nova Zelândia 
prevê a utilização de uma série de pelo menos 100 amostras 
coletadas ao longo de 5 anos, incluindo eventos de chuvas 
intensas, de forma a considerar as variações sazonais na classi-

 

     pH Equação 

pH ≤2 q =1 

2 < pH ≤ 6 y = -6,0526x + 100,79 

6 < pH < 9 y = -4x + 90 

9 ≥ pH < 12 y = 0,0048x2 - 1,0741x + 60,259 

pH ≥ 12 q =1  
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ficação dos balneários.
Desta forma, o monitoramento de longo prazo poderia 

caracterizar as condições naturais das águas de determinado 
balneário, bem como detectar a influência do número de ba-
nhistas e/ou eventos que possam afetar a qualidade das águas, 
como chuvas, extravasamento de redes de esgotos, florações 
de algas, dentre outros.

Esse monitoramento permite apontar os balneários 
críticos, que demandariam monitoramentos mais frequentes e 
ações específicas para permitir o seu uso pleno pela população. 
Todavia, no caso dos balneários cujos resultados demonstrem 
baixo risco aos usuários, o monitoramento poderia ser reduzido, 
sendo realizado de forma mais espaçada. Assim, são propostas 
para este trabalho, as classes e respectivas faixas de qualidade 
apresentadas na Tabela 7.

Neste sistema proposto, optou-se por manter a frequ-
ência do monitoramento vigente para águas doces no Brasil, 
com a incorporação da possibilidade de uma avaliação de longo 
prazo que permita estabelecer um padrão para os balneários e 
otimizar o monitoramento e os recursos humanos e financeiros. 
Todavia, cabe ressaltar as especificidades de visitação existentes 
entre os balneários, haja vista que, enquanto alguns balneários 
são mais visitados em períodos específicos do ano (alta tempo-
rada), outros são frequentados em praticamente todos os finais 
de semana, sendo recomendável, neste caso, o monitoramento 
semanal a critério do órgão ambiental competente.

Nos casos de balneários com estações de visitação 
bem definidas e com significativa demanda pela recreação de 
contato primário, o monitoramento poderia ser iniciado nas 
quatro semanas anteriores ao início da alta temporada (MAR-
TINS, 2012). Este procedimento possibilitaria a classificação 
das condições de balneabilidade, bem como a divulgação dos 
resultados a partir da primeira semana, orientando o público 
frequentador. O monitoramento semanal seria mantido nas 
semanas subsequentes durante a referida temporada.

Entretanto, o programa de monitoramento das águas 
para fins de uso recreacional deve ser planejado de forma a 
contemplar os objetivos de fornecer informações ao público 
frequentador sobre as condições de balneabilidade em deter-
minados períodos, bem como permitir a construção de uma 
série representativa de dados de forma a subsidiar o processo 
de gestão das águas recreacionais.

Dentre os principais desafios a serem enfrentados na 
adoção de uma avaliação sistemática de condições de balnea-
bilidade, por meio de um monitoramento de longo termo em 
balneários, podem ser destacados: a seleção de balneários prio-
ritários para o monitoramento, os custos das amostragens e das 
análises laboratoriais, a logística para sinalização dos balneários 
e a divulgação dos resultados ao público.

Neste contexto, considerando possivelmente a dificul-
dade de recursos e de pessoal por parte dos órgãos ambientais 
para a realização deste tipo de monitoramento, seria interes-
sante a possibilidade de um sistema de gestão descentralizada 
que conte com a participação do poder público, de usuários 
e das comunidades, conforme fundamento previsto pela Lei 
9.433/1997. A referida Lei prevê ainda, como instrumento de 
gestão de recursos hídricos, os Planos de Recursos Hídricos a 

serem elaborados por bacias, estados e país, conforme a Política 
Nacional de Recursos Hídricos e a Política Nacional do Meio 
Ambiente. 

Assim, os comitês de bacia hidrográfica e as respecti-
vas agências de águas (instâncias executoras das decisões dos 
comitês), responsáveis pela concepção e elaboração dos planos 
de recursos hídricos à escala de bacias, possuem papel funda-
mental para o gerenciamento dos recursos hídricos utilizados 
para fins recreacionais no Brasil, identificando e estabelecendo 
a necessidade de monitoramento de áreas prioritárias.

	Nos casos das áreas privadas, onde há exploração 
econômica das atividades de recreação de contato primário, 
uma alternativa para os órgãos ambientais, poderia ser a partir 
da exigência de licença ambiental de operação ou autorização 
ambiental de funcionamento, condicionando sua obtenção, ao 
monitoramento e divulgação de resultados, a critério do órgão 
ambiental.

Notas: 
*No caso da avaliação de longo de termo, as classes Excelente, Muito boa, 
Satisfatória ou Muito ruim serão estabelecidas a partir do resultado de um 
conjunto mínimo 5 de amostras, com 80% dos valores dentro do limite. Caso 
os resultados não atendam ao referido percentual, atribui-se a classificação 
como Imprópria.
1- Ações baseadas a partir dos resultados de avaliação de longo termo: mínimo 
de 100 amostras coletadas durante o período de 5 anos.
2- Início do monitoramento em 4 semanas antes do início da alta temporada, 
seguido pelo acompanhamento semanal.

Tabela 7 - Classificação e respectivas faixas de qualidade do 
Índice de Condições de Balneabilidade – ICB

Classe       Faixa Ações1 

Excelente 100≥ ICB ≥ 90 

Monitoramento mensal 
na estação mais visitada. 
(avaliação de longo 
termo1) 

Muito boa 90 > ICB ≥ 70 
Monitoramento semanal 
regular (durante alta 
temporada1) 

Satisfatória 70 > ICB ≥ 50 

Manter Monitoramento 
semanal (antes e durante 
a alta temporada2) e 
inspeções sanitárias. 

Imprópria 
50 > ICB ≥ 25 

 

Suspensão do uso 
através de sinalização 
temporária. 
Amostragem diária 
(intervalo mínimo de 
24h) e identificação da 
origemda contaminação. 

Muito ruim 
25 > ICB ≥ 0 

 

Interdição com 
sinalização permanente e 
divulgação dos 
resultados junto ao 
público, adoção de 
medidas corretivas antes 
da realização de novas 
amostragens. 
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Desta forma, cabe ao órgão ambiental responsável 
avaliar e definir os critérios para a implementação do monitora-
mento das condições de balneabilidade, conforme previsto pela 
Resolução CONAMA 274/2000, que também faz referência à 
necessidade de articulação entre municípios, estado e sociedade 
para a implementação das ações decorrentes da referida resolução.

Em relação à divulgação dos resultados, uma das prin-
cipais premissas da utilização de índices consiste na praticidade 
de se apresentar informações complexas de forma inteligível 
ao público não técnico. No entanto, a adoção de muitas classes 
pode gerar dúvidas nos banhistas, os quais estão geralmente 
interessados apenas em saber sobre o risco do contato com a 
água, ou seja, se o uso é permitido ou não. 

Deste modo, para a divulgação junto ao público fre-
quentador, em termos gerais, através da sinalização nos próprios 
balneários, recomenda-se a utilização de um sistema mais sim-
ples, no intuito de se evitar dúvidas junto aos usuários. Uma 
alternativa é a adoção da classificação da água em PRÓPRIA 
ou IMPRÓPRIA, utilizando-se placas com as cores verde e 
vermelho, respectivamente, e informando, quando possível, a 
natureza da contaminação.

 Tais categorias de divulgação já são utilizadas pela 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, em 
São Paulo, no monitoramento de águas recreacionais, sendo que 
a divulgação no website permite a visualização da classificação 
semanal dos balneários de água doce. A divulgação dos resulta-
dos impróprios, conta ainda com subcategorias para informar 
o parâmetro limitante, a saber: imprópria (presença de algas), 
imprópria (presença de E.coli) ou imprópria (presença de E.coli 
+ algas) (CETESB, 2012c).

Braun et al.(1995) citam estudos com participantes que 
falam idiomas distintos, sobre a percepção de riscos associados 
a cores que apontam o vermelho como a cor mais associada ao 
alto risco e as cores azul, verde e branco como associadas aos 
mais baixos riscos. Tal padrão também foi verificado por Griffith 
e Leonard (1997), que apontam que o vermelho é fortemente 
relacionado ao aviso de pare, enquanto a cor preta está mais 
associada ao risco de morte ou substância venenosa. Os autores 
ainda citam a importância da sinalização por cores associada 
às palavras de advertência, no intuito de chamar ao máximo a 
atenção do público alvo.

No caso de balneários enquadrados nas classes Imprópria 
e Muito Ruim, deveriam ser instalados avisos próximos ao corpo 
hídrico avisando sobre a condição imprópria, sendo o acesso 
interditado, quando possível, pelo órgão ambiental competente. 
Neste contexto, a Resolução CONAMA 274/2000 estabelece, 
em seu artigo 3, parágrafo 2, que a interdição e a sinalização dos 
balneários classificados como impróprios é de responsabilidade 
do órgão ambiental competente, em quaisquer de suas instâncias 
(municipal, estadual ou federal). 

Entretanto, a natureza da sinalização de um balneário 
deve ser adotada de forma criteriosa pela autoridade ambiental 
local, haja vista que a interdição pode gerar impactos econômicos 
significativos, especialmente em localidades que dependem dos 
recursos gerados pela atividade turística. 

Desta forma, para subsidiar uma tomada de decisão 
que resulte na interdição de um balneário, é imprescindível a 

realização de um monitoramento de longo termo, de forma a 
evitar a classificação errôneadevido a amostragens inadequadas 
ou condições temporárias que contraindiquem a recreação de 
contato primário, além de possibilitar a adequação do monito-
ramento em função de especificidades locais.

Aplicação do Índice de condições de Balneabili-
dade-ICB

No intuito de exemplificar a aplicação do Índice de 
Condições de Balneabilidade-ICB, foi realizado um levantamento 
atualizado dos dados de qualidade da água existentes para a ba-
cia do Alto Rio das Velhas, oriundos do monitoramento oficial 
para o estado de Minas Gerais (Programa Águas de Minas), do 
Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM.

Neste contexto, foram utilizados os dados das variáveis 
integrantes do Índice de Condições de Balneabilidade proposto, 
referentes às amostragens realizadas na calha do alto curso do 
Rio das Velhas, entre janeiro de 2009 e dezembro de 2011. A 
metodologia do mínimo operador, proposta para a formulação 
do índice apresentado, considera o valor obtido para oparâmetro 
com pior desempenho, evitando assim, a influência de um pa-
râmetro sobre a outra. A Tabela 8 apresenta os resultados para 
a estação de coleta BV013- Rio das Velhas a montante da foz 
do Rio Itabirito, referente às amostragens de 08/12 de 2009. 

Tabela 8 -  Aplicação do ICB a partir da base de dados 
da Estação BV013 - Rio das Velhas

Conforme os resultados verificados para a amostragem 
referente à estação chuvosa, as águas no trecho do curso d’água 
avaliado seriam enquadradas na classe de qualidade “Muito 
Ruim”, devido aos elevados níveis de coliformes termotole-
rantes e turbidez nas águas. Estes níveis estão possivelmente 
relacionados ao incremento do escoamento superficial durante 
o período chuvoso.

No exemplo apresentado, verifica-se uma das principais 
contribuições da metodologia apresentada para o aprimoramen-
to do atual sistema de classificação no Brasil.Na amostragem 
referente ao período chuvoso (08/12/2009), a variável turbidez 

 

Parâmetro 
Amostragem 
 07/07/2009 

Amostragem 
08/12/2009 

Resultado  ICB Resultado  ICB 
Coliformes1 
(UFC/100mL) 80 96 14.000 12 

Cianobactérias 
(no de células) 0 100 44,8 97 

pH 6,8 87 7,5 98 
Turbidez (UNT) 6,71 632 521 12 

Notas: O monitoramento oficial não apresenta dados de E.coli. Assim, foram 
consideradas as densidades de coliformes termotolerantes para o cálculo do 
índice. No entanto, conforme a Deliberação Normativa COPAM-CERH 
01/2008, a E.coli pode ser adotada em substituição aos coliformes termotole-
rantes, respeitando-se os limites estabelecidos pelas classes de qualidade.
Menor resultado dentre as variáveis avaliadas corresponde ao resultado final 
do índice.
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também apresentou níveis não recomendáveis para a prática 
recreacional. Conforme Davies-Colley e Ballantine (2010), a 
visibilidade não está restrita somente à questão estética, mas à 
segurança do uso recreacional, devido à importância da visuali-
zação de profundidade e de objetos e outras ameaças submersas.

Deste modo, avaliação baseada apenas em critérios mi-
crobiológicos, conforme estabelecido pela Resolução CONAMA 
274/2000, não abrange riscos de natureza física.

Cabe ressaltar que a aplicação do índice, neste caso, 
consiste em apenas uma forma ilustrativa da classificação de 
condições de balneabilidade a partir da metodologia proposta. 
Assim, a variação dos resultados dentre as classes propostas po-
deria ser útil para os gestores no intuito de se avaliar variações e 
tendências nos balneários, além de possibilitar comparações com 
resultados de outras áreas. Todavia, a forma de divulgação dos 
resultados junto ao público frequentador ainda seria mantida por 
meio da classificação das águas recreacionais como “Satisfatórias 
ou Próprias” ou “Impróprias”. Neste último caso, a divulgação 
do(s) parâmetro(s) limitante(s) contribuiria para um melhor en-
tendimento sobre a origem da contaminação. Além disso, esta 
metodologia permite o cálculo do índice mesmo com a ausência 
ou perda de resultados para algum parâmetro (problemas na 
amostragem ou de análise), o que na formulação multiplicativa 
ou aditiva implicaria na inviabilidade da utilização do índice.

A partir dos resultados médios do Índice de Condições 
de Balneabilidade-ICB para a referida série de dados (36 amos-
tragens), estabeleceu-se a classificação anual para o alto curso 
do rio das Velhas (Figura 6).

Conforme os resultados médios anuais do ICB, as águas 
do Alto Rio das Velhas apresentam-se condições de balneabi-
lidade imprópria sem todos os trechos avaliados entre 2009 e 
2011. Nesta classificação, pode ser observado que os resultados, 
em sua maior parte, foram enquadrados na classe de qualidade 
“muito ruim”, sendo os melhores resultados do ICB, obtidos 
para estação mais a montante do trecho avaliado (BV013), que 
foi enquadrada como “imprópria” nos anos de 2009 e 2011.

Cabe ressaltar que, no mesmo período analisado, o 
referido trecho fluvial apresentou classificação anual “médio”, 
conforme o IQA-IGAM, o que demonstra a influência dos 
parâmetros com bom desempenho, sobre parâmetros que vio-
laram os limites legais.

Embora os índices ICB e IQA possuam objetivos dis-
tintos, o primeiro apresenta-se mais restritivo, por ser elaborado 
especificamente para o uso recreacional, além de sua classificação 
ser baseada no pior resultado obtido, o que pode ser considerado 
como um fator de segurança maior, por não ser influenciado 
por outras variáveis que apresentem bons níveis de qualidade.

Em estudo comparativo entre índices de qualidade da 
água com distintas formulações, Ferreira e Ide (2001) conside-
ram que a utilização do mínimo operador garante uma maior 
sensibilidade com relação à variável de qualidade da água.

Outra possibilidade de aplicação do índice está relacio-
nada às avaliações de longo termo, conforme já adotadas pelo 
Ministry for Environment da Nova Zelândia (NZMFE, 2003) e 
pela União Europeia (EU, 2006), visando subsidiar tomadas de 
decisão a partir de um conjunto mínimo de amostras coletadas 
em determinado período.

Neste contexto, foi realizada, em caráter ilustrativo, 
uma simulação (Figura 7) considerando a classificação como 
própria para fins de contato primário o percentual mínimo de 
80% dos resultados das amostragens, conforme proposto na 
metodologia apresentada anteriormente, para a série mensal de 
2009 a 2011 do Alto Rio das Velhas.

Deste modo, para período de janeiro de 2009 a de-
zembro de 2011, o alto curso do Rio das Velhas foi classificado 
na categoria “Muito ruim” para o uso recreacional de contato 
primário das águas, na maior parte das amostragens realizadas. A 
densidade de coliformes termotolerantes e os níveis de turbidez 
foram as variáveis com maior número de ocorrências acima dos 
limites propostos para a balneabilidade.

Dentre as estações de monitoramento avaliadas, ape-
nas a BV013, localizada no trecho mais a montante do Rio das 
Velhas, apresentou amostragens classificadas como “Excelente” 
e “Muito boa”, em coletas realizadas entre os meses de julho a 
setembro. Este quadro pode ser um indicativo da influência do 
escoamento superficial nos níveis de coliformes termotolerantes 
e de turbidez das águas e, consequentemente, nas condições de 
balneabilidade.

Considerando-se a classificação de qualidade prevista 
pelo ICB, através da adoção do percentual de 80%, conforme 
anteriormente descrito (Tabela 7), o trecho do alto Rio das 
Velhas representado pela estação BV013 estaria enquadrado 

 
Figura 6 - Resultado médio anual do ICB para o alto Rio das Velhas- 2009 a 2011
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Figura 7 - Índice de condições de balneabilidade para o alto curso do Rio das Velhas entre 2009 e 2011 
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na categoria “Imprópria”, tendo em vista que o mesmo não 
atingiu o percentual mínimo de 80% para as classes de qualida-
de Excelente, Muito boa e Satisfatória. Do mesmo modo, este 
percentual não foi atingido para a classe “Muito ruim”, o que 
implicaria em uma recomendação de interdição imediata até a 
adoção de medidas corretivas.

CONCLUSÕES

O índice proposto possibilita integrar as variáveis 
que mais podem contribuir para uma avaliação integrada de 
condições de balneabilidade, de forma a considerar riscos de 
natureza biológica, como a contaminação fecal e a incidência 
de cianotoxinas, bem como aspectos estéticos e riscos físicos 
relacionados à claridade visual das águas. 

Em relação aos índices tradicionais, a técnica do mínimo 
operador, utilizada para o ICB, evita a influência de um parâmetro 
sobre a outra, o que contribui para aumentar a segurança da 
avaliação da qualidade das águas para usos mais restritivos, tais 
como a balneabilidade.

As avaliações de longo termo para os balneários pode-
riam contribuir para a elaboração de planos de ação por parte 
dos órgãos ambientais, a partir da possibilidade de identificação 
das reais condições de balneabilidade e de suas principais fontes 
de pressão, haja vista a possibilidade de interferência de fatores 
ambientais.

Todavia, as avaliações de longo termo visam subsidiar 
o processo de gestão do uso recreacional das águas, sendo ne-
cessário que o monitoramento de condições de balneabilidade 
também atenda a demanda por informações sobre o diagnóstico 
de balneários, de forma a orientar o público frequentador.

Neste contexto, a metodologia de avaliação de condições 
de balneabilidade aqui proposta, apresenta avanços importantes 
em relação aos procedimentos estabelecidos pela Resolução 
CONAMA 274/2000, ao incorporar novos fatores/variáveis 
de risco aos usuários, bem como pelo sistema de classificação 
dos balneários através de monitoramento de longo termo. Deste 
modo, permite-se um diagnóstico mais eficaz das condições 
de balneabilidade,oferecendo maior segurança ao público fre-
quentador. Assim, esta proposta metodológica consiste em um 
importante instrumento para o aprimoramento e atualização da 
resolução vigente no país.

Apesar da reconhecida importância das variáveis se-
lecionadas para a formulação do ICB, ficou evidenciada a 
dificuldade em se estabelecer padrões para o uso recreacional 
das águas, principalmente devido à ausência de estudos que 
avaliem os riscos aos usuários em função da qualidade da água 
em balneários no Brasil.

A realização de novas pesquisas, utilizando dados refe-
rentes aos balneários brasileiros, bem como o desenvolvimento 
de novos trabalhos epidemiológicos, certamente contribuirão para 
o aperfeiçoamento da metodologia proposta, especialmente em 
relação ao estabelecimento de um padrão para claridade visual 
das águas, haja vista as especificidades de um ambiente tropical.

Deste modo, o estabelecimento de novos critérios 
para o uso recreacional de contato primário em águas doces 

no Brasil, carece de uma profunda reflexão, com a participa-
ção da comunidade científica atuante nas áreas correlatas, bem 
como dos cientistas atuantes em órgãos de monitoramento e 
gerenciamento ambiental, além de outros atores envolvidos na 
gestão das águas no país.
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Methodology for Recreational Water Quality Assess-
ment in Brazilian Freshwaters

ABSTRACT

Water has always been used for leisure activities in human 
culture, especially in countries with a favorable climate and a wealth of  
water resources, where there are appropriate conditions for the practice of  
recreational activities that involve primary contact with the water of  rivers, 
waterfalls, dams and ponds. However, this use has specific water quality re-
quirements, since primary contact requires a more restrictive assessment of  
water quality, due to the risks to human health due from direct and prolon-
ged exposure to pathogenic organisms and toxic substances. In Brazil there 
is a lack of  proper monitoring of  bathing water conditions and, furthermo-
re, the currently used methodology shows some limitations, such as the use 
of  some microbiological indicators that do not set standards for other factors 
and/or elements which may interfere with the use of  recreational waters for 
the purpose of  primary contact. In this context, this study’s general objective 
is the development of  a methodology to assess water quality for bathing in 
freshwater, in order to improve the current methodology, establishing new 
variables for the analysis of  bathing water conditions by using the Delphi 
methodology, composing an integrated index of  water quality for bathing 
to cover the main elements raised. A water quality index was proposed, 
based on the minimum operator method, including the variables Escherichia 
coli, cyanobacteria density, turbidity and pH, that, according the final in-
dex results, classifies the water quality as Excellent, Very Good, Suitable, 
Unsuitable and Very Poor. Therefore, this study is intended to contribute 
to the management process of  recreational water use, aiming at improving 
the evaluation and dissemination of  information on bathing conditions in 
freshwaters to ensure better health conditions for frequent users.

Keywords: Water quality index. Recreational water use. Management.


